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_PROIEI'O DE LEI Nº 212119 _ MAURICIO GASPARíNl — DISPOE SOBRE A
OBRIGATORlEDADE DA INSPEÇÃO QUINQUENAL DE SEGURANÇA NAS
INSTALAÇÓES DE GÁS DAS UNlDADES RESIDENCIAIS E COMERCIAIS
SUPRIDAS POR GASES COMBUSTÍVEIS No MUNICIPIO DE RIBEIRAO
PRETO, CONFORME ESPECIFICA.

Este projeto, da lavra do nobre VereadorMaurício Gasparini, trata
de único objeto1 —a Obrigatoriedade da inspeção quinquenal de segurança
nas instalações de gás das unidades residenciais e comerciais supridas por
gases combustiveis no municipio de Ribeirão Preto.

Foi vazado de forma clara, precisa e lógica, estando em correto
vemáculo, contendo os atributos indispensáveis a si (novidade, generalidade,
asbtratividade, !mperatividade e coercibilidade) & as partes (a) preliminar
(epígrafe & ementa), (b) normativa (substantivo da matéria regulada) e (c) final
(prazo de vigência, art. 10), com 10 (dez) artigos e 05 (cinco) laudas, incluindo
justificativaª.

Enquadra-se na competência do Municipio para legislar sobre
assuntos de interesse local e suplementar legislação federal ou estadual
(art. 30, inc. i e li, da CR) egeservacão da saúde pública em nosso território
(imposições próprias de polícia administrativa, em prol do bem-estar dos
munícipes) e groteção ao consumidor, e' pertinente à Lei Ordinária (519, do
artigo 35, da LOMRP) e de competência comum entre O Chefe do Poder
Executivo e Vereador(a), porquanto a matéria não se insere no rol 'numerus
clausus' de inciativa privativa do Alcaide, conforme o artigo 39 da LOMRP, O
artigo 24, 5 Zº da Constituição Estadual e 0 artigo 61 da Constituição da
República (v, ARE nº 878911, com Repercussão Geral, do SupremoTribunal
Federal - tema nº 917).

Nos termos do artigo 23, inciso li, e do art. 196, todos da
Constituição da República, é de competência comum da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública,cabendo citar O Último artigo referido: in verbis

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas quevisem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação."

] Inc. I, do an. 7“. da LC 95/98,
1 Art, 112 do RICMRP.
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Sobre a saúde pública, colacionem-se as judiciosas lições de Hely
Lopes Meirelles ("Direito Municipal Brasileiro” — 17ª ed. - Ed. Malheiros 2013
p, 478/479).:

“A saúde pública tem merecido de todos os povos civilizados
especial atenção, através de medidas preventivas e
processos curativos de enfermidades que acometem o
homem, em caráter epidêmico ou endêmico, agudo ou
crônico, hereditário ou adquiridas no meio ambiente.“
(...
" saúde pública está intimamente relacionada não só om as
condições ambientais em que vivem os indivíduos, como - e
principalmente - com os alimentos de que se nutrem, Daia
preocupação constante das Nações modernas de atuar no
duplo sentido da higienização das cidades e regiões
habitáveis e de controlar e orientar a alimentação do povo,
para obter maior número de cidadãos prestantes e o máximo
rendimento das atividades humanas."
(.A
" o Município sobram poderem para editar normas de
preservação da saúde pública nos limites de seu território
uma vez que, como entidade estatal que é, está investiga de
suficiente poder de polícia inerente a toda a Administração
Pública para a defesa da saúde e do bem-estar dos munícipes.
Claro é que o Município não pode leqislar e auir contra as
normas gerais estabelecidas pela União e pelo Estado-
membro ou além delas, mas pode supri—Ias na sua ausência,
ou complementa-las em suas lacunas, em tudo que disser
respeito à saúde pública local (CF, arts. 24, XII, e 30, I, II e
m." (grifamos).

A matéria pode ser tratada suplementarmente pelo Município de
Ribeirão Preto, regulando questão de interesse predominantemente local,
máxime ao artigo 30, incisos I e II, da indigitada Carta Magna.

Colima essa teleologia o art. 55, é lª, do Código de Defesa do
Consumidor, delineando insertos aos assuntos de interesse local os relativos
à proteção do consumidor: in Mter/s

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em
caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de
atuação administrativa, baixarão normas relativas à
produção, industrialização, distribuição e consumo de
produtos e serviços.
5 lª A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municígios fiscalizarão e controlarão a produção,
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos
e serviços e o mercado de consumo, no interesse da
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preservação da vida, da saúde. da seguranca da
informação e do bem—estar do consumidor. baixando as
normas gue se âzerem necessárias

Noutro prisma, a projeção também versa sobre postura municipal,
que se insere no poder-dever do Poder Público local. inafastável persi. De
tal modo, não merece amparo o argumento de que cria novo ônus e
obrigação a órgãos do Poder Executivo.

Nessa senda de entendimento, em caso análogo a este, o E.
Tribunal de justiça do Estado de São Paulo decidiu (v. Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 0006247-80.2012.8.26.0000, relator
DesembargadorGuerrieri Rezende): in verbis

”o dever de fiscalização do cumprimento das normas e
canatura/ aos atos normativos e não tem, na casa,
efeito de gerar despesasao Município (...)”

Trata-se de exercício do poder de polícia relativo às construções,
também nominada "polícia edilicia” que, nas lições de tomo do saudoso
Hely Lopes Meirelles (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros
Editores, 6ª ed,, p. 351):

“se efetiva pelo controle técnico—funcional da edificação
particular, tendo em vista as exigências de segurança,
higiene, e funcionalidade da obra segundo sua
destinação e o ordenamento urbanístico da cidade.“.

O poder de polícia se enfeixa na restrição ou limitação de direitos
em benefício da coletividade, consoante estipula o art. 78 do Código
Tributário Nacional:

Art. 78 , Considera-se poder de polícia a atividade da
Administração Pública que, limitando ou disciplinando
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato
ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente a segurança, a higiene, a ordem, aos
costumes, a disciplina da produção e do mercado, ao
exercício de atividades econômicas dependentes de
concessão ou autorização do Poder Público, a
tranquilidade pública ou ao respeito a propriedade e
aos direitos individuais ou coletivos.

Por vez própria, o baluarte do Direito Administrativo, Celso
Antônio Bandeira de Mello, assim define (in Curso de Direito Administrativo,
Ed. Malheiros, 5ª ed,, pág.353):

“(...) pelo poder de polícia o Estado, mediante lei,
condiciona, limita, o exercício da liberdade e da
propriedade dos administrados, a fim de compatibiliza-
las com o bemaestar social. Daí que a Administração
fica incumbida de desenvolver certa atividade
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destinada a assegurar que a atuação dos particulares
se mantenha consoante com as exigências legais, o que
pressupõe a prática de atos, ora preventivos, ora
fiscalizadores e ora repressivos"

A matéria não gera gastos ao erário, adequando—se ao art. 195 da
Carta Magna, ao art. 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal e ao art. 25 da
Constituição Bandeiranteª.

Inexiste nesta Casa projeto: (a) idêntico ou similar tramitando, (b)
semelhante considerado inconstitucional pelo Plenário ou (c) igual aprovado
ou rejeitado na mesma sessão legislativa, inaplicando-se, respectivamente,
o art, 137, os incisos do art. 136 e o inciso lil, do art. 131, todos do RICMRP,

Não compete a esta Comissão Permanente se manifestar sobre o
mérito da matéria, conforme o disposto no & Bº, do art. 72, do RICMRP.

Estão obedecidos, portanto, os critérios de constitucionalidade,
legalidade, regimentalidade,juridicidade e tecnica legislativa, e o PARECER
DESTA COMISSÃO É FAVORÁVELaogroetc em análise pugnando-se que
seja votado pelo Soberano Plenário desta Casa de Leis (art. 36, do RICMRP).

Sala das Comissões, 05 de fevereiro de 2020.
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